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Apresenpresenpresenpresentação tação tação tação     

O Tribunal, por meio da Ouvidoria, vem realizando 

pesquisas com o objetivo de aferir a percepção do 

público no que diz respeito ao seu nível de satisfação 

com a prestação de serviços pelo TJDFT. 

O detalhamento dos objetivos e da metodologia dessa 

ação continuada está descrita no relatório inicial do 

projeto e, na edição de março de 2013, foram 

explanadas duas alterações realizadas no questionário 

de pesquisa: inclusão de pergunta destinada a medir o 

nível de conhecimento do usuário sobre a existência da 

Ouvidoria e, ainda, acréscimo de questão acerca do grau 

de escolaridade do respondente.    

Por fim, importante considerar que este levantamento, 

previsto para setembro/2014, somente ocorreu em 

outubro/2014, em razão da falta de entrevistadores 

capacitados para a aplicação do questionário no período 

inicialmente agendado.  
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Resultadosesultadosesultadosesultados 

O questionário utilizado contém cinco perguntas 

destinadas a aferir o nível de satisfação do usuário, 

avaliadas numa escala de 0 a 10 e uma com resposta do 

tipo ‘sim’ ou ‘não’ referente ao nível de conhecimento 

dos usuários sobre a existência da Ouvidoria.  

 

As médias obtidas em relação a essas dimensões da 

pesquisa estão demonstradas na Tabela 1, que 

considera o mês e ano de aplicação da pesquisa:  

 

Pergunta 

Média Geral   

set. 

2011 

mar.  

2012 

set. 

2012 

mar. 

2013 

set. 

2013 

mar. 

2014 

out. 

2014 

1 
Atendimento 

dos servidores 
7,78 8,09 7,77 8,09 7,88 8,21 8,14 

2 

Tempo para 

realização de 

atos cartorários 

6,07 6,35 5,90 6,47 6,35 6,47 6,54 

3 

Qualidade dos 

serviços do 

cartório 

7,77 7,97 7,94 7,61 7,39 7,72 7,91 

4 Estrutura física 7,63 7,67 7,64 8,11 7,62 8,13 8,57 

5 

Serviços 

prestados pelo 

Tribunal 

7,33 7,66 7,34 7,49 7,36 7,66 7,69 

Tabela 1 – Resultado das dimensões segundo mês e ano de aplicação da 
pesquisa.  

 

Percebe-se que a avaliação de outubro/2014 foi 

bastante positiva, pois apenas a variável ‘tempo para 

realização de atos cartorários’ obteve média abaixo de 
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sete, valor que vem se repetindo desde a primeira 

aplicação da pesquisa.  

Ao observar o Gráfico 1, nota-se estabilidade em todas 

as variáveis pesquisadas, não havendo diferenças 

significativas entre o último resultado e o apurado nas 

demais medições.  

 

Gráfico 1 – Médias das dimensões analisadas nos levantamentos 
semestrais. 

Essa linearidade já era antevista em razão do curto 

espaço de tempo entre os levantamentos, que não 

permite haver alterações significativas nos serviços 

prestados pelo Tribunal a ponto de serem refletidas no 

resultado.  

Cabe esclarecer que somente a variável “serviços 

prestados pelo Tribunal”, ilustrada no Gráfico 2, é 

utilizada como indicador para a construção da linha do 

nível de satisfação que se completará ao longo das 10 

medições, que acontecerão até março de 2016. 

Os resultados relativos às demais dimensões são 

sinalizadores de quanto cada uma delas pode estar 

impactando o nível de satisfação geral e exigindo da 

Administração do TJDFT maior ou menor investimento.  

O gráfico seguinte apresenta a linha histórica, 

sinalizada pelas médias alcançadas pela avaliação geral 

dos serviços prestados pelo Tribunal nos levantamentos 

realizados até o momento.  

Observa-se uma pequena variação entre as médias. 

Essas alterações, embora informativas, devem ser 
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consideradas com cautela, visto que os valores 

apresentados são estimativas obtidas a partir de um 

levantamento amostral e, por serem próximos, pode-se 

entender que estão dentro do mesmo intervalo de 

confiança, não havendo, portanto, evidências de que a 

média real tenha diminuído ou aumentado.  

 

  

Gráfico 2 – Linha histórica das médias semestrais do indicador. 

 

Quanto à avaliação do nível de conhecimento dos 

usuários sobre a existência da Ouvidoria, considerando 

a amostra de outubro/2014, aproximadamente 71% dos 

entrevistados sabem que o TJDFT possui um canal 

formal de comunicação, conforme Gráfico 3, abaixo: 

 

 

Gráfico3 – Porcentagem de pessoas que sabem da existência da Ouvidoria 

TJDFT. 

 

Em relação à última medição, houve um aumento de 

cinco pontos percentuais desse indicador, crescimento 

que pode ser explicado por duas razões.  
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De um lado, a participação de advogados na pesquisa 

subiu de 32% para 37% do público entrevistado, como 

se vê no Gráfico 4. 

 

Gráfico 4 – Porcentagem de participação de partes e advogados na pesquisa. 

 

Uma vez que o nível de conhecimento sobre a existência 

da Ouvidoria é maior entre os advogados do que entre 

as partes, o que se pode constatar no Gráfico 5, é lícito 

deduzir que a variação do perfil dos entrevistados tenha 

provocado o crescimento do percentual de conhecimento 

sobre a existência da Ouvidoria. 

 
Gráfico5 – Nível de conhecimento sobre a existência da Ouvidoria por tipo de 

público.  

Além disso, houve uma alteração no perfil de 

escolaridade dos entrevistados. Enquanto na edição 

anterior 53% do público possuía nível superior, neste 

último levantamento essa porcentagem subiu para 59% 

(Gráfico 6). 
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Gráfico 6 – Nível de escolaridade do público respondente. 

 

A análise conjunta dos gráficos 3 e 6 permite notar que 

a curva que representa o nível de conhecimento sobre a 

existência da Ouvidoria acompanha os valores 

referentes à parcela do público que possui nível 

superior, o que sugere que haja uma correlação entre 

essas variáveis, podendo-se inferir, daí, que o 

crescimento do nível de educação tenha sido um dos 

fatores que influenciaram o aumento do nível de 

conhecimento sobre a ouvidoria. 

 

Essa correlação entre nível de educação e conhecimento 

sobre a Ouvidoria continuará sendo analisada nas 

próximas medições. Espera-se que, ao final, seja 

possível informar o grau de dependência de uma 

variável sob a outra.  
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